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I. OBJETO:

l.l Registro dê PreÇo poro
de Alto Alegre do Pindore,
sede o pelo oo menos
dioriomenle, 24h por dio

PROJEÍO BÁSICO

presloçÔo de serviços tunerórios, sob demondo, poro o Município
que disponho dê pelo menos I íum) poslo de otendimenio, com
4okm dê distôncio do sede do Munícípio, e que Íuncione

2. JUSTITICATIVA:

2.1. A PÍêfeiluÍo Municipol de Alto Alêgre do Pindoré - MA, por intermédio do secrelório

municipol de Assistêncio Sociol com inluito de conlrolor empreso poro o prestoÇôo de
sêrviÇosfuneÍórioscomfornecimentodeUrnos,poÍootenderosbenefíciosdeouxíliofunerol
do S;cretóíio Municipol de Assisiêncio Sociol, vêm pÍomover procêsso liciiqtóío nos iêrmos

do legisloÇÔo vigentê o íim de conkolor poro o forÔecimênlo e execuçõo dos serviços'

2.2. A pÍesente controtoçôo lem por obietivo provêr recursos iécnicos' mote'iois e

humonos necessóíos oo otendimento de evenluois demondos funerórios de nece§sidode

do PrefeiluÍo Municipol dê Alto Alêgre do PindoÍé, visondo oo cumprimento de suos

respectivos compelênci05 e missóes inslitucionois-

2.3- Deslo feiio, solicito de Vosso Excelêncio que ouloÍize o contÍoloÇôo sob demondo

àa a-pr"ro com sede ou eslobelecimenio conveniodo no mesonegióo do Pindoré' poro

prestoçÕo dê seÍviços íuneÍórios. o necessidode de olendimenlo os fomilios enlulodos

devem seÍ reolizodás de formo pÍioÍilóíjo e em lempo hóbil, nôo podendo uliropossor o

reolizôçÕo dos serviÇos o prozo móximo de I (umo) hoío opós o solicitoÇÕo'

2-4- Deslo formo o suo conlÍoloçào deve ocoíe': CONSIDERANDO qJe o se'viço

iunerórià em rozõo do ort.30 do constiturçdo FedeÍot é de competêncro do Município;

CONSIDERANDO o Íunçôo sociol do sêrviço funerório corocterizodo pelo otendirrenlo o

corentes e indigenies, bem como os implicoçôes reloiivos ô soÚde pÚblicÔ e o coróter

ãritr,áil ,.rigiáo do otividode; coNslDERANDo que poÍo o exêcuçoo dos sêrviços é

nà.ã"4- qrá 
" ".preso 

responsóvel mobilize equipes de trobolho ollomenle qLrolificodos

e vococionodos, equipomentos e veÍculos Íeservos' êstoque ollo e copocidode
àrgoniràcionot, dionie do impíevisibilidode do necessidode diório do serviÇo;

ôótlstoenelOO o êstimotivo médio de otêndimênlos mensois no Município de Alto Alegre

ão pinããre - MA; CoNSIDERANDo quê o necessidode dê oferto de seNiço eficienie e

*Jiriotàaà, em olendimenio oo inlêresse pÚblico e às necessidodes dos usuórios' com

àl.nái."nto digno e obrongente, do quol lodqs os comodos d!-sociedode possorr se

socorrer, bem cãmo, o equilíbrio econômico do setor; coNStDERANDO seÍ rozoóvê|, plousível

e economicomente vióvel oo Poder PÚblico o monutençôo dos seÍviços funêÍórios sob o

reqponrob'lidode do iniciolivo p'ivodÔ.

2.5. Teôdo em vislo o necessidodê do SecÍetorio MuÔicipol de Assistêncio Sociol em dor

cãntinuiáoae oos olendimentos reÍeÍentes oo ouxilio Íunerol e que o SecretóÍio nõo dispor

ãã ".ãJãã.qrip"menlos 
opropriodos poro e5le tim íoz se necessóíio o contÍoioçÕo de

ãÃp** poto o fornecimenlo de urnos e prestoÇõo dê serviços funeróÍios visondo o

ãf"iOirn.nro o populoçÕo mois corenle do município de Alto Alegre do Pindoré'

ãirponiuitonoo o estês-serviços os Íomílio que nÔo possuem condiçóes de Íeolizor os
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Drocedimento do rito íLrnerono poro enleÍro e deslocomento de corpo dos enles Íolecidos'

ãrãáÃ iàrrá, o."riões chegom o obilo em outÍos cidodes, necêssitondo o reotizoçoo do

r Ànstodo dos corpos ooto o sêde do m,rn'cipio de Allo Alêgíe do PindoÍé'

2.6. A Secretorio de Assisléncio Sociol lem por obÍigoçôo dispoÍ oos municipes o

olendimenlo de serviços FÚnebres, peímilindo que esles possom reolizoÍ dignomente o

sepulÍomenlo de seus fomilioÍes, omigos e entes queÍidos'

3. ESPECIfICAçÔES DO OBJEIO:

3.1. Descriçôo do objeto:

Lofe of: l+ri.lçao aê Urnoi e Moílolho

Uao papuf"' p",o eoullos JÍ1o íu,lerono de modeiÍo de

l.9Om, ÍoÍo TNT, sobre tompo cÔmpensodo' olÇo poíeiro' sem

veÍniz, suPorlo lOokg, sem visor'

%or.-o,=Urno PopuloÍ lnÍonlll uÍno lLrneroÍlo d

l.4Om. forro TNT, sobre]ornpo compensodo' olço poÍreiro' sem

verniz, suporlo de 4kg oté 50kg, sem visoí'

U^ Lu- u^ l,n"ro'io de fiodeiÍo oe I 90 cm' loío TNT'

,oOra-*rnoo compensodo, olÇo poíeiro sem verniz' suporlo

de 4kg 01é 90kg, sern visor-

lí;-orrotho Í€-.lno -5'."pres - 
veslido' mêio monlo'

ITEM
UNO QÍD

UND 100
0l

UND ó0
02

UND ó0
03

UND 100
04

UND 100
05 Fodolho Mosculino - Símples - colço' comrso

toiE-2 - serviços tunerórios

DEsõíEÃoIÍEM
UNO QTD

UND

UNI]

r00
0l

(Ep\/raÔ\ FUNERAI§ l^r'')uLr v_

.a.o'"tÀ o"t segurnles ilens: _ ol UÍno morluório poÍo peso

ãiá'iõis i".rn õ",osíomos)' com no móximÔ 0ó (seis) olços'

á"tàao, 
"tà,t" TNT, vetniz sem visoÍ' de tomonho que se

;;;. .. corpo, §em sobÍo excedenle o I 5 c m (quinze

::;;;.;; 
"ír-iúsr 

veros vorivos: ' or (umo) coÍoo de

;:;:. ;;;;: ' 
I ol tu.no) o'no.ntntoçóo com lloÍes oÍlÍicios'

á".r rã'.ã .à. o. ç6rp6: 01 {um) véu Íino po'o coberluÍo

ldo corpo lmortuório);
t00

02

õr

Tonotoproxio (conservoÇoo oe cl-,lP

T-"sÉao ,b]eíãstt- km t2.720
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4. DAS DEfrNrçÔES:

4.1. ÍUNERA!: Conlunto de otividodes que compíeêôdem: o fornecimenlo de uÍno.
fornecimento de orlefoios e moteriois, sêrviÇos, oiendimenlo, oÍgonizoÇÕo de ceíimonioi.
disponibilidode de eskuiúro Íísico e operocionol, visondo o execuçÔo dê todos os

procedimentos necessóÍios ô reolizoçÔo de homenogêm ÍÚnebre e sepultomento conÍoírne
usos, coslumes e irodiÇôo, ou moniÍestoçõo do solicilonte.

4.2. fUNERAI IOCAI: Aquêle reolizodo no suo iotolidode no locolidode em que ocorreu o
óbilo. Todo funerol locoL compreende, indêpendenlemenie de seu podrôo, o reolizoçõo de
lrês operoÇôes indissocióveis: Fornecimenlo de orlefolos, serviços e cerimoniol.

4.3. ARÍEFATOS: Somo de lodos os orligos funêrórios e oukos necessóíos à ÍeolizoÇÔo do
Íunerol conforme podÍõo necessório ou soliciiodo pelo conÍrotonle. lnclui véu.

ornomentoçÕo do uÍno (coniorme lrodiÇôo e coslumê LÔcol) moleriol poÍo ossêpsio do
coÍpo e dê proleÇÔo iôdividuol do ogente.

4.4. CERIMONIAI,: Àssislêôcio ô fomflio, coniÍoionie e porticipontes do homenogem.
corteio fúnebre em peÍímelÍo urbono, ornomenloçóo do locol do homenogem.

4.5. TANATOPRAXIA: A TANÀTOPRAXIA é o iécnico de êmb,olsomomento que consislê ern

retordor o prôcêsso de decomposiçôo do corpo, conservondo suo oporêncio notuÍol.

minimizondo os olieroÇÔes fisionômicos e permilindo que o velório se eslendo olem dos 24

horos lrodicionois.

4.5.1. Esie serviÇo seró píeslodo nos cosos excepcionois que cobem o Tonoioproxio. o
procedimento esló indicodo nos cosos de Velomento e Sepultomenlo com mois de 3ó hoÍos

deconidos do folêcimenio: Sepultomenio ÍoÍo do locol de ocorrêncio do óbito, onde
oconeró velomên1o; IÍonsporle terÍestre com Seguronço poro imprevislos; ê tÍonslodo
Íegionois e nocionois.

5. OS SERVIçOS E OS PRODUÍOS - ESPECITICAÇÕCS IÉCN|CAS:

5.1. ServiÇos funeíórios específicos consislem nos seguinles otividodes, compÍêendendo:

o) Remoçõo e ironsporle de corpos, urnos e coixões exclusivomenlê ern coTros

iunerórios, solào nos cosos enl que o lronsporle devo ser reolizodo por ouioÍidode policiol;

b) Fornecimenlo de colxÔes. oloÚdes esquifes e urnos morluórios;

c) Embolsomenlo, embelezomenlo, conservoÇõo ou Íeslouroçôo de codóveíes:

d) Ornomenlo com Ílores e oukos poromenlos ofinsi

e) PreporoÇÕo de uínos morluórios e preporoçÕo de codóveres ou corpos corn

ornomenloÇÕo e iôstoloÇôo moÍluÓÍio dê quolqueí espécie;

l) Tronsporte de coÍoo e Í1ores nos cortejos fÚnebÍesj

a

s)

h)

Tronsporte dê esquiÍê ou similor;

OrgonizoÇõo de velóÍios e similori

i) Tronsporte fÚnebres, compreendêndo ironspoÍie dê féreiÍos ou do corpÔ codovérlco
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e ironsporie de codóveres humonos exumodos deniro do Município ou deste poÍo oulros
munlcípios, respeilodo o legisloÇõo de codo cidode

ó. coNDtçÔEs GERATS DE PRESTAçÃO DOS SERVIçOS TUNERÁRIOS:

ó.1. As condiÇôes gerois de pÍesloçôo dos serviÇos sôo volidos e oplicóvêis logo opós o
ossinoÍuro do controlo.

ó.2. Os serviços serÕo pÍesloclos ern perÍeito obediêncio ôs noÍmos especificoÇões Íixodos
pelo Municípío, de ocordo com o legisloÇÔo vigenle.

ó.3. Sem prejLrízo dos obÍigoções especiÍcos previslos nêsle ÍeÍmo, o CONIRATADA
deveró:

o) Monler o ordem e o reguloÍidode dos serviços;

b) Monier o otendimenio o CONTRATANTE duronle 24 hoÍos poÍ dio;

6.4. roi ANDo PoR BASE QUE A PARTICIPAçÃO NESSA tlClTAçÃO É tXCtUStVn plnl
EMPRESAS QUE POSSUAM SEDE OU ÊSIABETECIMENTO CONVENIADO QUE DISPONHA DE PELO

MENOS r (UM) POSIO DE ATENOIMENTO. COI SEDE A PÊl.O MENOS 4ol(i DE D|SIÂNCIA DA

SEDE OO MUNiCíPIO DE ATÍO ÂI.EGRE DO PINDARÉ, E OUE ÍUNCIONE DIARIAiAENIE, 24H POR

DIA:
6,5- A EMPRESA OEVERÁ FAZER O ATENDIMENTO DA SOUCIIAçÃO (ENTREGA DE URNA OU A
REATIZAçÀO DO SEiVIçO SOTICIIADO) NO PRAZO MÁXMO DE I (UMA) HORA, EM VIRTUDE

DA NECESSIDADE E ATENDIMENÍO DO OBJEÍO;

7. CONDTçÕES PARA ACEITAçÃO DA PROPOSÍA:

7.1. As proposlos deverÕo seÍ ovolÍodos pelo critério de MENOR PREçO POR IIEM,

levondo-te em conlo o píêço globol constonte no PROPOSÍA DE PRECOS, opresenlodo pelo
licilonie e os condições eíobelecidos nesle Termo de Reierêncio.

7.2. NÕo serôo oceitos proposios que nÕô conlemploÍem lodos os itens conslonles do
P ônilhô dê ôuonUtolivos e Cusios

8. COMFROVAÇÃO DE QUAtltlCAçÂO TÉCNICA:

B.l . Comprovoçõo de ophdoo no dêsêmpenho de olividodê perlinenle compotível corÍl
o objeio destê Termo de ReÍeíêncio, por intermédio do opresên1oçÕo de Alê§1o'lo de
Copocidode Técnico, em norne do intêÍessodo, ÍoÍnecido poÍ pessoo iurídico de dÍeilo
pLlblco ou pÍivodo, que demont,re o êxêcucôo sollslolórlo de serviços compotíveis corr o
ob'jeio desie inslrumenio.

9. DA JUSflflCATIVA OO Íl?O OA LlClÍAçÃOi

9l. lniciolmenie é necessório lÍozer o diÍerenÇo enlre llciloçõo poÍ ilens e licitoçõo por

loles. sendo que no primeiro o objeto é dividido em porles específícos. codo quoL

represenlondo um bem de foÍmo oufônomo. Por suo vez no segundo hó o ogrupoílenlo
dê diversos liens que ÍoÍmoíôo o loie.

9.2- Desioco sê que poío o dêfiniçôo do lote o AdminiskoçÔo dêve ogir com coulelo
rozoobilidode e proporcionolidode poÍo idenllficoÍ os iiens que o integrorôo, pois os iiens

ogrupodos devem guordoí cornpollbilidode entre si, observondo_se, inclusive os regÍos de
mercodo poro o comeíciolizoÇôo dos píodutos, de modo o monler o cornpelilividode
necessório à dispulo.

'--jrv. 
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9.3. Ern delerminodos cosos nôo é odeqlodo o ogrupomênto de ilens que, emboro
possuom o mesmo gênero, sôo produzidos e comerciolizodos de formo diverso, de modo o
omplior o compeiilividode ê obler o menoÍ preço possívê|. Todos os peculioridodes
e-!ol\ioo. dever e1 ôo ,er oro ioclo\.

9.4- Dionte disso, sobrelevoÍ notor que nos leímos do ortigo 15, lV e § 7" do bi A.6ó611993,

vlo de regro os compros sempre que possível devem ser subdivididos em ionlos poÍcelos,
quonlos necessórios, no iniuito de oproveiior o os peculioridodes do meÍcodo.

9.5. Íem se quê o regro é o reolizoÇôo de liciioÇõo por ilens, êxigindo se jusiificoiivo

odequodo poro o reo izoçÕo de certome por loies, bem como o dêmonstroçôo do
vonlogem desso.

9-6- Nesse viés, os oquisiÇões por porle de instiiuições pÚblicos devem ocoíer por ilens,

lodovio, no coso cle opçõo de oquisiçõo por ioÍes o composiçdo desies deve ler iustificoiivo
plousível, observondo os crilérios odministÍoiivo, iécnico e econômico.

9-7- Nesse interim, Levondo à uz do coso concÍeio, é vonloioso odministrolívomenle o
portir do momenlo em que se diminuÍ o morosidode do processo liciÍo1ório, bem como
focililo no gerenciomento conlrotuol, gerondo diminuiÇôo no quontitotivo clê conirolos o
sêrêm ÍôrmolizodoS,

9.8. Além disso, o liciioçÔo por ltem, sem olrolivo comerciol, pode resultoÍ ern liciioçÕes

deserlos, frusirodos ou grondes dores de cobeÇo no gesiÔo conlroÍuol, vez que'

Íornecedorês obrigodos o enlregor produios com boixo moteriolidode, dionle dos cuslos

logíslicos, sobreludo de tronsporie. podern dêsistir do ênlrego ou, no minimo impor
rêsislêncio oo Íornecimento.

9.9. Ademois, o compÍo por lole propicio em umo diminuiçôo nos riscos inerenles à
próprio execuçôo. pois, nÔo resiom dÚvidos, o obieio pretendido, quondo executodo por

vóÍios conlrolodos, podeÍó nõo seÍ lniegrolrnenle entÍegue, lendo em vislo problemos nos

reloÇões jurídicos monlidos com divêrsos conlrotodos.

9.10. A outÍo lonto, no que ionge oo criiério lecnico, Íombém, êstó previslo, lendo em

vlsio que, iniciolmenle ofosiou o incUsÔo de lote Único, o que resiringirio o porticipoçÕo'

olem de Íozer o divisÕo de Íormo rocionol, levondo em consideroçôo um criiério especíÍico

de ogluiinoÇÕo. quol seio similorioode enlre os obielos ossim ogregodos, com vistos o
possibllitor o utiizoÇÕo .je criiéÍio uniforme poro o oplicoçõo dos desconios o conÇodos'

9.1 I . Desto icilo. só é seró indevido o jlrlgomênlo de menor pÍeço por ole' quondo for

prejudlclol o .-ompetitividode e quondo foÍ recomendóvel o divisõo em vórios obletos'

ôuondo o oglutinoÇôo se dó por jusiificotivos lécnicos, como impediÍ prejuízos oo coniunlo

do controto;õo ou mesrno evitor perdo de economio dê escolo, elo seró lícito' o que resiou

pedeitomente píevisto nô coso concreto

9.12. No que tonge oo ariiério Econômico, o licitoçôo do lipo rnenor preço poÍ loie hó unr

gÍonde gonho poío o AdmlnisiroÇóo rro economio de escolo, que oplicod'l no coso em

ielo, ou"sejo. no oqulsiÇÕo de medicomenios. implico em oumento de quontitotivos

signifÍcoiivo; e. consequentemenie, umc rêduÇõo de preços o serem pogos pelo

Administroçôo.

9-13. Nesso sendo, o AcóÍdoo TCU 5.260/2A11 lC oiestou que nôo é llegol o pregõo por

oies, descie que os iotes sejom iniegrodos por Íens de umo mesmo noturezo e que
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guordem coríeloçdo enire si.

9.14. O TCU exige e o odequodo justif ic oiivo poío o ogrupomenlo E o que f icou cioro no
AcórdÕo 539/2013-P: "é preciso demonsÍoí os rozões lécnicos, logíslicos, econômicos ou de
ouiÍo nolurezo quê lornom necessório pÍomover o oqrupomento como medido iendente o
propicior coniroloÇôes mois vontojosos, comporolivomeôlê ô odiudicoçÔo por ilem".

9.15. Nesse sentido,lombém, o orienloçoo Íirmodo pelo entõo Ministrô do TCU, José JoÍge.
segundo o quol: 'o odjL,dicoÇôo por grupo ou lotê nôo é, em princípio, inegulor, devêndo o
AdminisiroÇÕo, nesses cosos, justificor de Íormo Íundomentodo, no respectivo processo

odministroiivo, o vontogem desso opÇÕo".

9.1ó. Desto feito. no coso dos oulos. ÍozÔes poÍo esso justificotivo ió forom oboÍdodos
ulilizondo o crilério odrninistrolivo. lécnico e econômico como, poÍ exemplo, no economio
de escolo. íeduçÕo de cuslos logislicos Íocionolidode odministrotivo, Íocililo no
gerenciomenlo contÍoluol, diminuiçôo do moÍosidode do pÍocesso licitolóÍio e etc.

9.17. lsto poslo. entendo devidomenie iu§tificodo o vonioiosidode do opçõo de
reo izoçõo de liciloçõo por ole. coroclerizondo'se efetivo situoÇôo dê exceçÕo à regro do
ort. l5 do Lel8.óóól93.

IO. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE:

10.l. ExlgÍ o cumprimento de lodos o5 obrigoçôes ossLrmidos pelo licilonle vêncedoro, dê
ocôído com eslê Termo de ReÍerêncio, o conkoto o sêr firmodo e o propoío de pÍeços;

i0.2. Designor servidor como Execulor poro o controlo oo quoi serôo incurnbidos os

otribuiçóes de fiscolizqçÔo.

l0-3. Exercer o ocomponhomenlo e o fiscolizoÇÔo dos serviÇos, por Ínlermédio do
execuior do conlrolo, onoiondo em regisiÍo própÍio os folhos defeclodos, indÍcondo dio.
mês e ono. bem como c nome dos empregodos eventuolmenle envolvidos, e

encominhoôdo os opontomenios ô ouloridode compelênte poro os providêncios cobíveisl

10.4. NotiíicoÍ o licitonte vencedoro, poÍ escrilo. do ocorÍêncio de êveniuois imperÍeiÇões

no execuçõo dos sêrviços:

10.5. Pogoí o licitonte controlodo o volor resullonle do presloçôo do serviÇo, no prozo e

condiÇóes esiobeiecidos neste inslrumenio com deduçÕo de êventuois glosos;

lO.ó.EíeiuorosrêiençõestributóÍiosdevidossob'íeovoloÍdoNoloFisco/FotrrrÔíornecido
pelo conkotodo.

10.7. FoÍnecer lodos os informoções ou esclorecimenlos e condiçôes necessórios à pleno

exeLLÇóo do cont,olo o ser celebrodo.

10.8. VeriÍicor o preporoçôo dos ombientes e o disponibilizoÇôo dos equipomenlos olé 8
hôÍos onlês do ínício de codo evenlo;

10.9. SoliciioÍ, em iempo hóbil, o substiiuiçõo ou coÍreÇôo dos sêrviÇos quê nÕo tenhom

s do considerodos odequodos:

l0.lo. Emiiir, poreceres sobre os olos relolivos o execuçÔo do conlÍoto' em especiol'
quonto oo ocornponhomenio e ÍiscolizoçÔo do píesloÇÔo do5 serviÇos'

I I. OBRIGAçÔES DA CONIRATADA:

--i; r;t;-íirri i;i- a;.ti;. ila; ar;ii;-d;Íino-rr '-uÀ, c-ep n-osl-úiio -
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10.3. Exercer o ocomponhomenio e o fiscolizoçôo dos serviços, por inlermédio do
execuior do coôirolo, onotondo em íegistro próprio os folhos deÉclodos, indicondo dio,mês e ono, bem corno o nome dos empregodos evenluolmente envolvidos, eencominhondo os opontomenÍos à ouloridode compllente poro os providêncios cobíveisj
10.!. Notificor o licílonle vencedoro, por escriio, do oconêncio de eventuo6 imperÍeiÇôes
no execuçõo dos serviÇos;

10.5. PogoÍ o licitonle controtodo o volor resultontê do prestoçÕo do serviço, no prozo econdições eslobelecidos nesie inslÍumenÍo, com deduÇôo de êvánluois glosos;
10.ó. Efefuor os releôçôes tributórios devidos sobre o volor do Noto Fiscol/Foturo fornecidopelo conirotodo.

10.7. Fornecer todos os informoçôes ou escloíecimenlos e condições necêssórios à pleno
execuçôo do conirolo o ser ce,ebrodo
10.8. VêÍificor o prepoÍoçõo dos ombienles e o dispon jbilizoçõo dos equipomêntos oié Bhoros onles do início de codo evenlo:
10.9. Solicitor, em lempo hóbil, o substituiçõo ou coíeçôo dos sêrviços que nõo ienhom
sido considerodos odequodosj

10.10. Emitir, poreceres sobÍê os olos Íelolivos à execuÇõo do contíoto, êm especiol,quonto oo ocomponhomento e fiscolizoçõo do prêstoçõo áos serviços.
II. OBRIGAçÔES DA CONIRATADA:

- --irr roiJ-xTrli, s7N . a;;i;;, Àta;-Ár.!;i-u" Fina i,-c - 
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guordem correloçôo êntre si.

9 14. O TCU exige é o odequodo jusliÍicoiivo poro o ogíupomenlo. É o que íicou cloío no
AcórdÕo 539/2013 P: é precho demonstror os rozões lécnicos, logísticos, econômícos ou de
ouko nolurezo que lornom necesrário promoveÍ o ogrupomenlo como medido tendenie o
propicior contÍoloções mois vonlojosos, comporolívomente ô odjudicoçôo por iiêm".

9.15. Nessê senlido. tombém, o orienloçõo firmôdo pelo entõo MinisÍo do TCU, José Jorge,
segundo o quol: "o odjudicoçõo por gÍupo ou lole ôõo é, êm principio, iÍreguloÍ, devendo o
AdministÍoÇôo, nesses cosos, justiÍicoÍ dê formo fundomeniodo, no respectivo processo
odminislrotivo, o vonlogem desso opÇôo"-

9.1ó. Desto feilo, no coso dos oulos, rozões poro esso justificotivo jó foÍom obordodos,
lJiilizondo o critério odministrotivo, técnico e econômico, como, poÍ exemplo, no êconomio
de escolo, reduçôo de cuslos logíslicos, rocionolidode odminislrolivo, focilito no
gerenciomento conlroluol, diminuiÇôo do morosidode do processo licilolório e eic.
9.1/. lsto posto, entendo devidomenle justificodo o voniojosidode do opçoo de
reolizoÇôo de licitoÇôo poÍ tote, corocieÍizondo-se efelivo situoçôo de excêçôo à rà9Ío do
ort. I5 do Lei B.óóól93_

IO. OBRIGAçÔES DA CONTRAIANTE:

10.1. Exigir o cumprimento de lodos os obrigoções ossumidos pelo licilonie vencedoro, dê
ocordo com esle Termo de ReÍerêncio, o conlrolo o ser Íirmodo e o proposlo de preÇos;
10.2. . Designor servidor como Executor poro o conlroio oo quol seíõo incumbidos os
otribuições de fiscotizoçÕo.
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I l.l. A portír do ossinoturo do CONTRATO, presior os serviÇos Íunerórios de ocordo com os
normos e especificoções legois e com os eslobelecidos pelo n-runicipolidode, duronte o
período de vigêncio do CONTRATO.

11.2. A empreso vencedoro se compÍomête o execulor os serviÇos de ocordo com os
podrões eslobelecidos, bem como, o obedeceÍ às disposiÇóês legois vigentes que
regulomentom cr prestoçôo dos serviÇos íunerórios, sem prejuzo do observôncio dos
LegisloÇões Municipois, Esloduois e FedeÍois vigenies, oplicóveis à espécie.

I1.3. A empreso vêncedoro se compromeie o executor os serviços com copociioÇÔo eÍn
excelêncio do oiendimenlo gerol e especiÍico poro o otendimenlo dos serviÇos ÍunêÍóÍios
envolvendo: o Desenvolvimenio Gerenciol, Desenvolvimenlo de GesiÕo Esiroiégico e o
Desenvolvimenio do Assessorio no ocomponhomenlo e sustentoçõo do excelêncio do
olendimento.

I 1.4. A portir do ossinoÍuro do coniroto, otender lodos os determinoçôes e especificoÇões
esiobelecidos pelo municipoiidode. previslos no legisloÇôo e no controlo, duÍonie o peÍíodo
do vigêncio do conlrolo.

11.5. A poriir do ossinoturo do controlo, zêlor poro que nos sepultomenlos nõo hojo
quolqueÍ dislinçôo poÍ molivo de crenÇo religioso e, em quolquer coso, cjiscÍiminoçÕo
fundodo êm elnio, sexo, cor, trobolho ou convicÇôo poilicos, duronte o período do
conlrotoÇÕo.

11.ó. A portír do ossinoÍuÍo do controto, observor e respeiloí lodo o lêgÍsloçõo ombíento
'erolir'o o pÍes_oçoo dos se,!iços Íunerórios.

11.7. Assislênciq telefônico 24 horos, permiiindo o otêndimenlo à fomíiio enluiodo e
reolizoçôo dos serviços funerórios, quondo solicitodos.

I 1.8. serviÇo dê olendimenio externo de ossislêncio, com profissionois credenciodos iunto
o Secrelorio Municipol de Assisiêncio Socíol. Trobolho e Cidodonio de Alto Aegre do
Pindore MA poro lomor, ern nome do fomíio, iodos os pÍovidêncios necetsorios ô
reolizoÇôo do Íunerol.

I L9. Íronsodo do corpo codovérico humono poro o locol onde seró reolizodo o veório;
lronslodo do corpo codovéÍico humono poro o cemitério onde seró reolizodo o
sepuliomenio.

ll.l0. Outros serviÇos eslÍitornente necessórios oo sepu tomento do corpo codovérico
f rÍo10. ooeoecioo. o' disposiçóes legois.

I LI L RemoÇôo e lronspoíe de codóveres, solvo nos cosos em que o lronsporte devo ser
reolizodo por ouloridode po iciol.

I L I2. OrnomenloçÕo e instoloÇõo mortuório de quolquer espécie.

I i .I3. Tronsporle de esqulfe ou similor.

I L I 4. Tronsporte de coroo e ÍloÍes nos corleios ÍÚnebres.

I 1.15. OrgonizoÇõo de ve óÍio, com o pÍeporoçôô do corpo com op icoçóo de pÍoduios
químicos poro conservoÇôo. ossepsio e desodorizoçÔo. tomponomento do coixôo,
colocoÇôo cle roupos (conlorme escolho do vestimenio fornecido pelos ÍomilioÍes)
preporoçôo do ornomentoçÔo, colocoÇõo de véu Íornêc;do pe o emprêso licítonle.
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ll.ló. OutÍos sêrvÍÇos complemeniores e perlinenles à conlroloÇõo, nos lêrmos do
legisloçÕo municipol.

ILI7. Dispor locol odequodo poro prêpoÍoÇôo de corpos, conÍoÍmê os normos sonilórios
vlgenles.

ll.l8. Poro encominhomento e soluÇõo de cosos de Íolino deconentes do presenie
controto, o MunÍcipolidode for se ó represenloÍ pelo SecreloÍio Municipol de Assislêncio
Sociol.

ll.l9. Poro corocleÍizor o funcionomênlo odequodo do e9obelecimento Íunêrório o
peÍmissionório lombém deveró observoÍ que:

o) Noo é peÍmilido o exposiçôo de moskuóÍio foro do eslobelecimento ou vollodo
diretomente poro o ruo.

b) A inobservôncio do escolo de plontõo de íuncionórios e o desrêspêito ô Íomílio
ensêjoró o oberluro de processo odminislíolivo com vislos oo concelomenlo do
conkotoçÕo.

I 1 .20. lndicor preposto, oceito pelo ADMINISTRAÇÀO PÚBLlCA, poro Íêpresênior o empÍeso
conirotodo no execuçôo do conkolo o ser celêbrodo, êm olêndimento oo oÍ1. ó8 do Lel n"
B.ô6ó193.

I 1.21. Executor os sêrviços conforme especificoçôes desle Termo de Referêncio e de suo
proposio, com o olocoÇôo dos empregodos necessórios oo peíeiÍo cumprimento do objeto
conkotodo. olém de fornecer os moleriois e equipomentos, fenomenios e utensílios
necessórios, no quolidode e quontidode especificodos neste Termo de Reíerêncio e em sLro

proposio;

I1.22- Reporor, coÍrigir, rêmoveÍ ou subslituir. às suos expensos, no iolol ou em poÍie, no
prozo fixodo pelo executoÍ do controlo, os serviços efeiuodos em quê sê vêÍificorem vícios,
dêÍêiíos ou inconeções resullonles do exêcuçôo ou dos moleriois empregodosi

11.23. ResponsobilizoÉse pelos vícios e donos decoíenles do execuÇôo do obiêto. de
ocoÍdo com os orligos I4 e 17 a 27, do Código de Deteso do Consumidor (Lei n' 8.078. de
1990), Íicondo o ADMiNISTRAÇAO P|IBLICA outoÍizodo o desconlor do gorontio, ou dos
pogomenlos devidos o empreso Conlrolodo, o volor coÍespondenle oos donos sofridos;

11.24. Utilizor empregodos hobílilodos e com conhecímenlos bósicos dos serviços o seíem
execulodos, em conformidode com os noÍmos e dererminoções em vigor;

I 1.25. ADresenlor os empreqodos dêvidomente uniformizodos e identificodos por meio de
crochó, olém de provê]os com os Equipomentos de PÍoteçõo lndividuol - EPl, quondo Íor o
coso:

ll.2ó. Apresentor à ADMINISÍRAÇÃO PÚBLICA, quondo Íor o coso, o reloçÔo nominol dos
empregodos que trobolhorôo no evênlo poro o execuçÕo do serviço;

11.27. Responsobilizor-se por todos os obÍigoÇões irobolhisios, sociois, previdênciórios,
kibutórios e os demois previstos no legisloçÕo específico, cujo inodimplêncio nôo tronsfere
'esponsob,lidode ô ADMINISTRAÇÀo PUBLICA

11.28. AssumiÍ tombém o responsobilidode por lodos os providêncios e obrigoÇóes
eíobelecidos no legisloÇôo especíÍico de ocidenles de lÍobolho, quondo forem vílimos os

-----i" roio xxrri.-3ir-.-õ-e"iió. Àllo arêsre do p,"aare :iiÀ. c-r p ir-05.3e8.000 ----
Ct{PJ no 0l.612.83 2/0001.21.
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12.2. Os produtos/serviços devêrôo ser eniregues/Íêolizodos

{umo) hoíos, conlodos do recebimenio do soliciloçõo' no
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sêus empregodos no êxêcuçÔo dos serviços ou em coÔêxõo com elês;

11.29. Apresenior, quondo solicilodo, oteíodo de onlecedenies criminois e distÍibuiçÔo

cível de todo q moo de obro oferecido poro otuor nos instoloçôes do órgóoj

ll.3O. Atendêr os solicitoÇões do ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quonto d subslituiçõo dos

empíegodos olocodos, no prozo íixodo pêlo execulor do controio, nos cosos em que Íicor

constoiodo descumprimenio dos obrigoçÔes relotivos à execuçÔo do serviÇo' conÍorrne

descrito nesle Termo de Referêncio;

I1.31. Instruir seus empregodos quonlo à necêssidode de ocotor os noÍmos inteÍnos do
róürlrsrnnÇao pÚaLicA-aevenáo substitullos imediotomenle 9059 -tê-jqT. 

considerodos

inconvenieníes à boo ordem e às normos disciplinores do ÀDMINISTRAÇAO PUBLICA:

11.32. lnstÍuÍ sêus empregodos o respeilo dos otividodes o serem dêsempenhodos'

oleiúndo-o. o nôo execi,lor otividodes nôo obrongidos pelo controÍo' devendo o

ããnt"úá l..tro, 
" 

ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA iodô ê quolquer oconêncio nêste senlido' o

flm dê evitor desvio de funçÔoi

.33. Retoior à ADM|N|STRAÇÃO PÚBLICA todo e quolqueí iÍreguloíidode verificodo no

decoíer do presloçõo dos seruiÇos:

I1.34. Guordor sigilo sobre todos os informoÇôes obtidos êm deconêncio do cumprimento

do conkolo o ser celebrodo,

I L35. É pÍoibido o vêiculoçóo de publicidode de iniêÍesse do licitonte conkolÔdo' durontê

o, erer,lis, *ruo se houvár prévio outoÍizoçôo do Secretoío de Estodo de Fozendo do

Município;

ll.3ó. A empreso coniÍotodo deveó encominhor proieio dê reÔlizoÇõo' com

oíiJceoencio' mínimo de cinco dios Úteis ontes do início dê codo evento' conlendo o

çir..ãtii"çá" ao execuçôo que olendo às espêciÍicoçÔes conslonles.do presenle TeÍmo'

páà o-prãáçao ao secÍ;torio de Admínisiroçôo e Finonços do Munícípio;

I 1.37. Responder por quoísquer donos cousodos düetomente o bens de pÍopriedode do

ô.r;.;-á; Município. quondo esies tenhom sido ocosionodos pelos empregodos do

licilonte conlíotodo durqnle o reolizoçÕo do eventol

]],38.4ÍcorcomosdespesosdecoíenlesdequolqueÍinfroÇõo,desdequepÍoticodopor
seus empregodos, quondo Íelocionodos à rêolizoÇÕo dos serviÇos;

11.39. ZeloÍ pelo perfeito execuçôo dos serviços' sonondo folhos evenluois' ímediotomenle

opós suo veÍificoçÓo;

l].4o.AempÍesoconkolododeverómonlerpÍeposloresponsóvelpeloexecuÇõodo

"oniato 
ã..ito pelo Secretorio de Administroçôo e FinonÇos' duronte o peÍíodo de

JõàÀ.iá aãio"rtát.. poro represênló-lo sempÍe que ÍoÍ necessóíio:

12. DA ENTRÉGA:

t2.1. A ênirego/prestoÇõo dos seÍviços sero êfetuodo !q-€+E-!g§q !!!9Ítr!!C9--!9

..-.ir. ãl .ãiãíã"ã. nos quontiaooei eslobelecidos no {s) requisiçôo(ôes)/ordem(ns) de

ffi;ãmeít. ".il"(, 
p.los órgõos municipois' conforme suos demondos

no píozo móximo dê olé I

hoÍório e nos locolidodes

- -lt i;t;-rTri. a7N--õ;.i;;, Àla; IÊ;;'-;;íi;d'ã; r'r À c-E P 
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informodos no (, Íêquisiçôolôes) /ordem(ns) de Íornecimento respeclivos.

12.3. À simplês entrego do produto pelo ÍornecedoÍ nõo implico nô suo oceitoçõo
definitivo, o que ocoíeró opós o vislorio e comprovoÇÕo do conformidode pelo Corpo
Técnico do Município. logo serôo recebidos:

o) Provisoriomênle, o porlir do entrego, poÍo efeilo do veíificoçÔo do confoÍmidode
com os especiÍicoções conslontes nesle inírumento e no proposto conlrotodo;

b) Defínílivomênte, opós o verificoçôo do conÍormidodê com os êspecificoçÔês
conslonles neste inslrumenio e no proposto conkotodo, e 5uo consequente oceítoçôo, que
se doÍo em ote 5 dros do Íêcebimenlo pÍovitóno.

12.3-1. PoÍo Íiôs do disposto no itêm onlerior, cosô o prozo ocimo nôo seio observodo, o
ÍecebÍmenlo definitivo dos produlos consistiró nô otesto do nolo fiscol/foturo, pelo
geslor/fiscol do conlroio, nos termos estobelecidos neste instrumento, opós verificodo o
conÍormidode do produto.

12.3.2. Se houver eno no ôolo fiscol/foturo. ou quolqueÍ ouko circunslôncio que dêsoprove
o seu recebimenlo deiinifivo, o mêsmo ficoíó pendênlê e o pogomênlo suspenso. nõo
podendo o conlrolodo inleÍÍompeÍ o execuçõo do conlroto oté o soneomento dos
ineguloÍidodes.

12.3.3. Duronte o peÍíodo êm que o recebimenlo definitivo esliver pendênte e o
pogomenlo suspênso por culpo do conirotodo, nõo incidiró sobre o Município conlrotonte
quoisquer ônus, inclusive iinonceÍo.

l2-4. No fornecimenlo do obieto deveÍÔo ser obedecidos os êxigêncios e noÍmos de
conservoçôo, de lronsporle e de comerciolizoçÕo, inslituídos pelos Agêncios e Órgôos
Oficiok regulodores e/ou fiscolizodores.

12.5. Nôo sêrÕo ocêitos objetos que estêjom divêrgenles doquêles especiíicodos nesÍe
Projêlo Bósico ou que opresenle quolquer espéciê de ovorio ou violoçÔo.

12.ó. O recebimênlo definitivo dos objetos, nôo exclui o responsobilidodê do conkolodo
quonÍo oos vícios ocullos. ou seio, só monifestodos quondo do suo normol u,ilizoÇõo pelo

Conirolonle, nos lermos do Código de DêÍeso do Consumidoí (Leí n'8.078/90).

12./- Os produtos Íornecidos em descordo com o estipulodo nesle Proieio Bósico, no

instrumenio convocolório e no proposto vencedoro ou que se opÍesenlem impróprios poÍo
uso, serÕo rejeiÍodos lotolmente pelo AdminislroçÔo.

12.7.l. O fornecedor ficoró obrÍgodo o subslituir no prozo de oté 24 (vinie e quolro) horos, o
conloÍ do recebimenlo do noiificoçÔo expedido pêlo Munícípio, independênte do
oplicoçÕo dos penolidodes cobíveis e sem quoisqueÍ ônus poro o CONÍRATANTE' os

produlos que venhom o ser recusodos.

r3. DAS SANçôES ADMINISIRATIVAS

13.1. Ficoró irnpedido dê licilor e controtor com o Uniôo Estodos Disiriio Federol ou

Municípios e seró solicitodo o seu descredenciomento do codosko de fornecedores o quê

sê reíere o inciso XIV do oÍt. 4'do mesmo Lei. pelo prozo de ole 05 lcinco) ono5' sem preiuizo

dos mullos previstos ôêsie Ediiol e dos demois penolidodes legois, o licilonte que:

o) Nôo oceitor o ordem de Íornecimenlo ou nolo de empenho, quondÔ convocodo
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dêntro do prozo de vigêncio do contÍolo;

b) ApÍesentoÍ documentoÇõo folso;

c) Deixor de êntÍegor os documenios exigidos poro o certome;

d) Retordor, folhor ou Íroudor o execuÇào do obÍigoçÔo ossumido;

e) NÕo monliver o Proposlo;

f) Comportor_sê de modo inidôneo ou comeleÍ Íroude fiscol'

13.2- Com embosomento no Lei n. 8.óóó193, o odiudicotório ficoró sujêito' no coso de

oiràso injustificodo, ossim consideÍodo pelo AdministÍoçôo, de inexecuçÓo. porciol ou de

inexecuçôo totol do obrigoçÔo, sêm prejuízo dos responsobilidodes civil e criminol'

osseguÍodo o prévio e omplo deÍeso, às sêguintes penolidodes:

o) Adverlêncioi

b) Multo de:

b.l ) 0,5% {meio por cento) oo dio sobre o volor odjudicodo, no cÔso de oiroso injustiiicodo

óàlo ár"nair"nro dos piozos eslobelecidos pelo AdminislroçÕo poro opíesenloçÔo de

ãocumenios ou ossinoturo e devoluçôo do conlÍolo, nõo inicioÍ o fomecimento contÍolodos

nã pàio estipurodo no Ordem de iornêcimento; deixoÍ de cumpÍir quoisquer dos itens do

confroto e onexos nôo_previslos neslo tobelo de mullo oplicodo por ocoíêncios; Coso o

ãtrà.ã joro osinotrro e dêvoluçÔo do conlroto sêio superior o l0 (dez) dios' e o critério do

Ão*inilt-çao, p"o.ró conÍiguÍàr inexêcuçôo totol do obÍigoçôo ossumido' sem prêjuízo do

íescisõo rJnilolerol do ovenço;

b.2) 3% {três poÍ cênto) oo dio sobÍe o volor licitodo, no coso de otroso iniustificodo poÍo

tuU'rtfuiçao Oos oOletoi quê opreseniorem defeitos, nôo cumprir os prozos eslipulodos nos

.ránoorà-ot tísico e Íinonceiro, limitodo o incidênciÔ o l0 (dez) dios Após êsse prozo e o

iriràr.iãaà oá-inotr"Çôo, podero conliguror inexecuçõo porciol do obíigoçôÔ ossumido:

b.3) 40% (quorenlo por cento) sobre o volor licitodo, no hipótesê de oiíoso poÍ períÔdo

supeÍior oo prêvisto no olÍnêo "b.2";

b.4) lO% ldez por cento) sobre o voloÍ lotol odiudicodo, no coso de nõo ocêitoÍ monler o

iornproÀirro ossumido quonlo oos pÍêÇos pÍoposlos, ou em coso de inexêcuçÔo lolol dÔ

obÍigoçôo ossumido;

c) Suspensõo lemporório do dkeito de porticipor de licitoÇÕo e impedimento de

conlrotoÍ com o PMAAP, pelo prozo de oté 2 (dois) onos;

d) Decloroçõo de inidoneidode poro liciloÍ ou controlor com o Administroçõo PÚblico

13.3. O voloí do mul1o, oplicodo opos o reguloÍ processo odminisirotlvo' seÍó desconiodo

oe- poóo-enios eventuàlmente devidos pelo PMAAP o odjudicolóíio ou cÔbrodo

judiciolmente poÍ meio do ProcuÍodoÍio Gerol do Município'

13.4. As sonçóês pÍevislos nosolíneos"o', "c e d do subitem 122poderÕo sêÍ oplicodos'

cumulotivomenle, à oeno de multo.

13.5. As pênolidodes previstos nos olíneos c e "d do subitem 12 2 lombem poderôo ser

o-pi.oiot'ã oúroi."tó;io ou oo licilonte, confoÍme o coso' que tenho sofrido condenoÇôo

ãlfiÁilirà po, ÍroudoÍ recolhimenlo de tributos, proiicor o'o ilícito visondo o ÍruslroÍ os
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objetivos do liciloçÕo ou demonskoÍ ndo possuk idoôeidode poro contÍotor com o
AdrninistÍoÇôo.

13.ó. Se o conÍÍoiodo ndo proceder oo rêcolhimenlo do mullo no píozo de 05 (cinco) dios
úleis contodos do íntimoçõo por porle do PMÀAP, o Íespeclivo volor encominhodo poío
execuÇõo pelo PÍocurodorio Gerol MLlnicipol.

13.7. Do oto que oplicor o penolidode coberó recurso, no prozo de 05 (cinco) dios Úleis, o
contoÍ do ciêncio do inlimoÇóo, podendo o AdminislroçÕo reconsideÍor suo dêcisôo

11. DAS D|SPOS|çÔES FTNAIS:

14.1. O Município teró direito. o quolqueí lernpo e lugor, de reieitor quoisquer produlos
Íornecidos, que de olgumo Íormo, ndo esleiom em eslrilo conformidode com os ÍequisiiÔs

especificodos.

14.2. A CoNTRATÀDA gorontiró o comportomento morol e profissionol de seus

empregodos, quondo esliverem pÍocedendo o entrego, cobendoihe respondeÍ inlegrol e
incondicionolmenle por lodos os donos e/ou otos ilícitos resullonle de oÇõo ou omlssdo

deles. inclusive por inobsêNôncio de oídêns e normos do controlonte.

14.3. A CONTRATADA monleró o CONIRATANÍE livÍe de quoisquêr reivindicoÇôes,

demondôs, queixos ê repÍesenloÇôes de quolquer noturezo, decoríêntes de suo oçÕo ou

omissÕo.

14.4. Nõo seÍó odmilido proposlo porciol, ou sejo. com quontitolivos inieriores ou

supeÍiores oos ilens eslobelecidos, nem descriçÔo incôrnpleio, ou sêjo, nôo seó oceilo
pÍôpoío em desconÍormidode com os especificoçôes constonles deste IeÍmo.

t5. Frscar.lzAÇÀo É coNrRotE:

I5.1. O executor nomeodo poro o Íiscolizoçóo do conlroto regiskoró todos os ocorrêncios
e os deficiêncios verificodos em relolÓrio, cujo cópio seró encominhodo à êmpreso

contÍolodo, objelivondo o imediolo coíeçõo dos Íreguloridodes oponlodos.

15.2. O Executor solicitoró à licitonte controtodo, poÍo fins de tiscolizoçÔo e poro efeilo de
pogomenlo, os sêguinles documenlosl

o) Certidôo Negotivo de Débitos Relotivos ôs ConiribuiÇóes PrevidencióÍios e às de
TercêÍos, expêdido pelo Secrelorio do Receilo Federol do Brosil (Anexo Xl do PorioÍio

Conjunto PGFN/RFB n" 3, de 2.5.20a7]l, ohrsêrvodo o disposÍo no oÍ1. 40 do DêcÍeto n' ó 10ó'

de 34.4.2OO71

b) CertiÍicodo de Reguloridode do Fundo de Gorontio por Tempo de Serviço - FGTS,

fornecido pelo CEF - Coixo Econômico Federol, devidomenle otuolizodo (Lei n.'8 03ó/90)i

c) Certidôo de Reguloridode com o Fozendo do Município;

d) CertidÕo de reguloridode Íeloiivo o débitos inodimplidos peronie o lustiço do
TÍ;bolho, medionte o opÍesentoçÕo de certidÕo negolivo, em plêno volidode, que poderó

seÍ obtido no silê www.tst.jus.brlcerÍidoo.

15.3. As exigêncios e o oiuoÇôo do físcolizoçÔo pelo SEt em Ôqdo resiringem o
responsobilidáde, único, inlegÍol ê êxclusivo do empreso conlrotodo no qLJe concerne ô
execuÇôo do obielo.

i, -ioai ffrli-i,r . ó"i,iió. I'ró rregià o" ii"ni" À c1É;'' §i ie&ooi'
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l5-4. Nôo obslonle o licitonle conirotodo sejo o único e exclusivo responsóvel pelo
êxecuçõo de lodos os serviços, o SEF reservo-se no direito de, sem que de quolqueÍ formo
reslrinjo o plenitude desto respônsobilidode, êxercer o mois omplo ê completo fascolizoçóo
sobre os serviços, dkelomenle ou poí prêposlos designodos.

Ió. DO PAGA'úE IO;

ló.1. O pogomento pelos serviÇos etelivomenle executodos, 5eÍó credilodo em Conto
Coíenle em nome do CONTRAÍADA, em moedo coíente nocionol, umo vez solisieitos às
condiçôes êslobêlecidos neste Projeto 8ósico, e oconeíó oíé 30 ltrinto) dio opós o dolo do
opíesentoçõo do compeiente NoÍo Fiscol ou foturo ÍeÍerentes oo5 seNiços prestodos nos
úllimos 30 {tÍinto dios) onteriores o doto de emissÕo do referido Noio Fiscol:

ló.2. A CONTRATADA deveÍó prolocoloÍ mensolmenie no sede desto PÍefêituro o
soliciloÇôo de poqqmenio, ossinodo e corimbodo pelo representonle legol do empreso em
popel timbÍodô, conlendo o n'do processo íicitolório, os inÍormoçÔes pqÍo cÍédilo em
cônlo corente como: nome e nÚmero dô Bonco, nome e nÚmero do Àgêncio e nÚmeÍo do
conlo, onexondo o Nolo Fiscôl devidomênle olesto, emilido sem rosuro, em lelro bêm
legivel, iuntomenle com cópio do conlrolo, cópio do noto dê empenho como lombém os

demois certidóês oluolizodos: Certificodo de Rêguloíidode dê Situoçõo do Fundo de
Goíontio do Íempo de Serviço - FGTS, Ceriidôo de Débilos Trobolhislos - CNDT, CeítidÕo
Negotivo dê Débito,unto à Previdênclo Sociol - CND, CerlidÔo Conjunto Negotivo dê
Debilos Rêlolivos o Íributos Fêderois e ô DÍvido Allvo do Unióo, êxpêdido por órgôos dô
Secrelorio do Receilo têderol do BÍosil e dq Píocurodorio Gêrol do Fozendo Nocionol, e
cerlidôes negoiivos de débilos expedidos por órgóos dos secíeiqdos de Fozendo do Esiodo
e do Município;

ló.3. Cômô condiçÕo poro Adminislroçõô efetúor o pogomento, o llcitonle vencedoro
devêró monler os mesm05 condiçóes de hobilitoçÔo;

ló.4. A ôo1o íiscol/foluro devêró seí emitido pelo próprio Conholodo, obrigotoriomenle
com o ôúmêro de inscriçÔo no CNPJ com que toi codosirodo no deporlomento de
codoslro de fornecedores do PreÍeiiuro Municipol de Alto ÀlegÍe do Pindoré, conslonle
oindo do Noto de Empenho e do Conlroto, nÔo se odmitindo nolos fiscois/íoturos emiiidos
côm outÍô CNPJ. mesmo de filiois ou do molÍiz.
.17. CRONOGiAA,IA DE D}SEMBOLSO:

17.1. Õ cronogromo de dêsêmbolso seró mensol, conformê quonlitolivo solicitodo, nos
lermos do olineo "b", inciso Xlv do ort. 40, do Lei Fedêrol no 8.óóó193.
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Aho Alegre do Pindoré/MA, ló de novembÍo de 2023.
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EIZA MARTA SANTOS DO NÂSCIMENTO

Secretário Municipol de Assístênclo Social, Tmbolho e cidodania
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